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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

PREGÃO n.( 024/2002

O PREGOEIRO do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, designado pela Portaria nº 449/00, de 26 de junho de 2000, do Senhor Desembargador-Presidente, atendendo à solicitação da Coordenadoria de Serviços Gerais, comunica aos interessados que fará realizar PREGÃO para a aquisição de um sistema de monitoramento de imagens, cuja documentação e proposta deverão ser entregues no Protocolo-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, na Rua Esteves Júnior, nº 68, nesta Capital, até o horário da Sessão Pública para o Recebimento das Propostas, que se dará no dia 14 de junho de 2002, às 16 horas, no endereço anteriormente citado, ou às mesmas horas do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data. A licitação será do tipo MENOR PREÇO, consoante as condições estatuídas neste Edital e será regida pelas Leis n.os 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.078, de 11 de setembro de 1990, e 9.854, de 27 de outubro de 1999, pela Medida Provisória nº 2.182-18, de 23 de agosto de 2001, e pelo Decreto n.º 3.555, de 8 de agosto de 2000, alterado pelos de n.os 3.693, de 20 de dezembro de 2000, e 3.784, de 6 de abril de 2001.

I. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto a aquisição, instalação e configuração de um sistema de monitoramento de imagens digital, com as especificações a seguir e as constantes do Projeto Básico anexo a este Edital.

1.1.1. Equipamentos e componentes a serem fornecidos:

1.1.1.1. Câmeras de vídeo: 8 (oito) câmeras CCD 1/3, digitais, policromáticas, com resolução horizontal mínima de 470 (quatrocentos e setenta) linhas, sensibilidade mínima de 0,2 (zero vírgula dois) lux, número de pixels mínimo de 768(H)X494(V), compatíveis com lentes auto-íris, compensação de back light e obturador eletrônico, incluindo conectores de vídeo tipo BNC - 75 ohms e fonte de alimentação, totalmente compatíveis com o sistema de monitoramento a ser fornecido.
1.1.1.2. Lentes: 8 (oito) lentes de cristal cambiáveis de 1/3” (um terço de polegada), auto-íris, com distância focal variável de 3,5mm (três vírgula cinco milímetros) a 8mm (oito milímetros).

1.1.1.3. Microcomputador dedicado: o sistema de gerenciamento e monitoração deverá ser instalado no equipamento abaixo descrito, devendo atender às seguintes características:

a) unidade principal:

a.1)  1(um) microprocessador compatível com Intel Pentium III de, no mínimo, 900 MHz, com instalação, configuração e programação completa para o sistema de monitoramento a ser fornecido, incluindo as funções de monitoração, gravação, reprodução e transmissão de imagens;

a.2)  possuir Chipset Intel 440BX, compatível ou superior;

a.3)  memória cache nível 2, com no mínimo 256KB;

a.4)  barramento de 133 MHz, no mínimo;

a.5) possuir senhas de proteção para acesso ao Setup do equipamento para administrador e operador;

a.6)  3 (três) slots PCI e 1 (um) AGP (Accelerated Graphics Port), dos quais, pelo menos 1 (um) vago após a configuração especificada;

                      a.7) controladora de disco rígido IDE on board padrão Ultra ATA, com capacidade para suportar até 4 (quatro) periféricos e modo de transferência PIO 4;

a.8) alimentação com suporte a tecnologia ATX para desligamento automático do equipamento por meio do Sistema Operacional;

a.9) memória SDRAM ou superior de, no mínimo,  512 MB e 133MHz;

a.10) 2 (dois) slots de memória, no mínimo, tipo DIMM ou superior;

a.11) 2 (duas) interfaces seriais on board padrão RS-232C, utilizando chipset UART 16550A, ou equivalente, com conector DB-09;

a.12) 1 (uma) interface paralela on board padrão Centronics, com tecnologia ECP/EPP, com conector DB-25;

a.13) 2 (duas) interfaces padrão PS/2, com conector Mini Din, on board para o teclado e mouse;

a.14) 1 (uma) interface SCSI, Wide Ultra2, ou superior, com capacidade de suportar no mínimo 4 (quatro) periféricos, transferência de dados igual ou superior a 160MB/segundo; e

a.15) possuir interface USB (Universal Serial Bus), on board com 2(duas) saídas, no mínimo.

b) unidades de armazenamento e leitura:

b.1) 2 (dois) discos rígidos internos de, no mínimo, 60GB cada, formatados, padrão SCSI, com implementação de tecnologia para indicação de pré falha, com tempo de acesso igual ou inferior a 6ms, velocidade de rotação igual ou superior a 7200rpm, compatível com a interface cotada;

b.2) 1 (uma) unidade de fita DAT, padrão DDS 4;

b.3) 10 (dez) fitas DAT, padrão DDS 4;

b.4) 1 (um) drive para disco flexível de 3.1/2" com capacidade para 1.44 Mbytes; e

b.5) 1 (uma) unidade leitora de CDROM, velocidade mínima de transferência de 32X.

c) controladora de vídeo:

          
c.1) 1 (uma) aceleradora gráfica 3D de 128bits;

           c.2) barramento AGP;

           c.3) 32 MB de memória NVRAM, SGRAM, ou similar, padrão AGP;

c.4) 8 (oito) entradas de vídeo color e saídas analógicas de vídeo para monitores coloridos ou P&B, SVÍDEO; e

c.5) capacidade de controlar o monitor de vídeo cotado com o equipamento.

d) gabinete:

d.1) tipo desktop slim, com abertura sem uso de ferramentas;

d.2) chave removível, com segredo, para travamento da tampa do gabinete impedindo o acesso ao interior do mesmo;

d.3) botão liga/desliga e indicadores de alimentação e atividade do disco rígido no painel frontal;

d.4) 1 (uma) baia interna de 3½ e 3 (três) baias com acesso externo, sendo 2 (duas) de 5¼ e 1 (uma) de 3½; e

           d.5) fonte de alimentação padrão ATX de 110/220V com seleção automática ou manual, capaz de suportar a máxima configuração e o uso simultâneo de todos os slots e dispositivos.


e) teclado:


e.1) com características especiais da língua portuguesa, em conformidade com a ABNT-II;

e.2) bloco numérico separado;

e.3) conector Mini-Din padrão PS/2; e

e.4) conjunto de teclas para a movimentação do cursor, em separado e situado entre o bloco alfanumérico e numérico.


f) monitor:

f.1) tamanho de, no mínimo, 17” (dezessete polegadas), área de visualização de 15,9”, padrão SVGA, tipo policromático;

f.2) resolução de, no mínimo, 1024X768 pontos no modo gráfico;

f.3) dot pitch de, no mínimo, 0,28mm (zero vírgula vinte e oito milímetros);

f.4) giro lateral e inclinação vertical;

f.5) largura de banda igual ou superior a 75MHz;

f.6) não entrelaçado;

f.7) controles de brilho, contraste, largura e posição (horizontal e vertical);

f.8) tela plana e anti-reflexiva;

f.9) características Energy Star, VESA DPMS e plug and play DDC-1 e DDC-2; e

f.11) alimentação comutável automaticamente de 90 a 240 volts.

g) mouse:

g.1) mouse do tipo Microsoft IntelliMouse ou compatível, com capacidade de emular todas as funções do Microsoft IntelliMouse;

g.2) conector Mini-Din, padrão PS/2; e

g.3) 2 (dois) botões de controle, no mínimo, com dispositivo de rolagem do cursor entre os botões.

h) placa de rede:

h.1) padrão Fast Ethernet para microcomputadores, com barramento PCI de 32 bits, conector RJ45, 10/100 Mbits/seg auto-sense, full-duplex;

h.2) tecnologia Parallel Tasking, Parallel cut-throught ou similar;


h.3) capacidade de gerenciamento SNMP e DMI;


h.4) compatível com TCP/IP, NETBIOS e IPX/SPX; e

h.5) com drivers para Windows NT 4.0, Windows 9X e Windows 2000.

        i) no-break: 1 (um) sistema de alimentação alternativo de, no mínimo, 1 (um) KVA, alimentação 220 volts, tensão de saída comutável para 110/220 volts, autonomia mínima de 1 (uma) hora, baterias internas com recarga automática, com no mínimo 4 (quatro) saídas 2P+T, trafo isolado, proteção contra surtos de tensão e leds sinalizadores de carga e uso.

1.1.1.4. Softwares e componentes específicos do sistema digital:

a) 1 (um) software MS-WINDOWS, versão 2000, completo, incluindo licença, idioma português Brasil, com manuais, disquetes 3.1/2” ou CD para instalação;

b) 01 (um) software para o sistema de gerenciamento, incluindo licença e manual, disquete 3.1/2" ou CD de instalação, em português, compatível com a rede Microsoft, atendendo as características descritas nos itens 1.1.2 e 1.1.1.5;
c) drivers de todas as controladoras, bem como do monitor, aceleradora de vídeo, placa de rede, e outros que se fizerem necessários para a configuração do equipamento, para Windows NT 4.0, Windows 9X e Windows 2000, com mídias de instalação e manual;
     d) 01 (uma) placa de captura compatível com o sistema a ser fornecido; e

     e) 01 (uma) chave de hardware.

1.1.1.5. Características do sistema de vídeo e imagem:

a) transmissão de imagens de, no mínimo, 120 frames/segundo, para 16(dezesseis) câmeras;

b) sistema de imagem PAL  e  NTSC;

c) formato de vídeo avi;

d) formato das imagens jpeg; e

e) formato de compressão Wavelet.

1.1.1.6. Materiais para a instalação:

a) 2 (duas) caixas vedadas e suportes, para fixação das câmeras em ambiente externo, devendo os suportes permitirem a articulação em 90° na vertical e 180° na horizontal, possibilitando o direcionamento do campo visual;
b) 6 (seis) suportes articuláveis em 90° (noventa graus) na vertical e 180° (cento e oitenta graus) na horizontal, possibilitando o direcionamento do campo visual, para fixação das câmeras em ambiente interno;
c) fornecimento das caixas e suportes em alumínio na cor das câmeras, com pintura eletrostática; e
         d) kit necessário para a montagem e instalação de todo o sistema, incluindo dispositivos elétricos, eletrônicos, cabos, conectores, suportes e fiação.

1.1.2. Características obrigatórias, operação e funcionamento: 

      1.1.2.1. Função de monitoramento:

a) monitoramento simultâneo das imagens geradas por todas as câmeras em pelo menos 4 (quatro) endereços de hardware;

b) configuração de nível de acesso específico para cada operador, permitindo a seleção de câmeras, opção de modo sequencial automático, congelamento e zoom de aproximação de imagens; e

c) visualização de imagem atual em tela inteira, quadro a quadro, e      combinações de tela inteira com os demais quadros minimizados.

1.1.2.2.Gravação e reprodução:

a) gravação simultânea das imagens geradas por todas as câmeras;

b) gravação por detecção de movimento com diferentes níveis de sensibilidade, com opção de filtragem da imagem;

c) agendamento de gravação ininterrupto de segunda a domingo;

d) opção de agendamento de gravação, no mínimo, em 3 (três) períodos de horários distintos;

e) sistema de back up em fitas DAT das imagens gravadas até o limite de saturação do disco rígido;

f) reprodução das imagens gravadas no disco rígido;

g) descompactação e reprodução das imagens gravadas em fitas DAT; e

h) reprodução de imagem com otimização de busca por câmera, por data e horário.

1.1.2.3. Funcionamento:

a) funcionamento contínuo em 24 (vinte e quatro) horas diárias, por período ininterrupto de tempo;

b) comandos automáticos para receber inicialmente as imagens de, no mínimo, 8 (oito) câmeras;

c) monitoramento, gravação, reprodução e transmissão simultâneos;

d) fornecimento de imagens com data e hora para qualquer das funções mencionadas anteriormente;

e) impressão de quadros de imagem congelada, atual ou gravada;

f) controle de brilho, contraste, tonalidade e saturação específico por câmera;

g) possibilidade de exportação de imagens gravadas;
h) possibilidade de comunicação e configuração remota por linha discada e sobre IP;

i) conectividade à rede de microinformática já existente no ambiente do TRESC (ambiente UNIX), baseada em TCP/IP e ethernet, permitindo a transmissão de imagens para qualquer microcomputador instalado no prédio-sede; e

j) funcionamento inicial em 4 (quatro) estações de trabalho, assim distribuídas:

        j.1) 1 (uma) principal, que compreenderá todas as funções de MONITORAÇÃO, GRAVAÇÃO, REPRODUÇÃO e TRANSMISSÃO de imagens, utilizando o equipamento a ser fornecido pela empresa contratada, conforme as especificações do item 1.1.1.3; e


            j.2) 3 (três) estações secundárias, que compreenderão apenas as funções de MONITORAÇÃO, devendo os aplicativos serem instalados nos equipamentos disponibilizados pelo TRESC, conforme descrito no item 1.1.3, alínea “b”, não se admitindo que os mesmos fiquem restritamente dedicados ao software de monitoração.

1.1.2.4. Gerenciamento do sistema:

a) configuração de níveis de acesso administrador e operador, de acordo com as seguintes habilitações:

a.1) administrador: habilitado à execução de todas as configurações e funções do sistema de monitoramento (gravação, reprodução e transmissão de imagens); e

a.2) operador: habilitado apenas para realizar o monitoramento de imagens, de acordo com o estabelecido no item 1.1.2.1.

b) cadastramento de usuário e senhas com nível de acesso de, no mínimo, 10 (dez) senhas; e

c) fornecimento de lista de eventos com todos os comandos executados pelos usuários e todas as operações realizadas pelo sistema.
1.1.3. Instalação:

a) o sistema de gerenciamento, gravação e reprodução, deverá ser instalado na Sala de Vídeo da Coordenadoria de Serviços Gerais, 4º pavimento do prédio-sede do TRESC;

b) o sistema de monitoração compreenderá a instalação e a configuração dos respectivos aplicativos em 3 (três) microcomputadores, conforme segue: 1 (um) aplicativo para o monitoramento de imagens pelo serviço de vigilância do prédio-sede (pavimento térreo); 1 (um) aplicativo para o monitoramento de imagens pela Coordenadoria de Serviços Gerais (4º pavimento); e 1 (um) aplicativo para o monitoramento de imagens pela Secretaria de Adminitração (5º pavimento);

c) a instalação das câmeras deverá obedecer à seguinte disposição:

c.1) 1ª câmera: subsolo II (acesso escada/elevador);

c.2) 2ª câmera: subsolo I (acesso escada/elevador);

c.3) 3ª câmera: portaria (acesso principal);

c.4) 4ª câmera: hall do setor de Protocolo;

c.5) 5ª câmera: área externa frontal (rampa de entrada);

c.6) 6ª câmera: corredor externo direito (frontal);
c.7) 7ª câmera: corredor externo direito (fundos);
c.8) 8ª câmera: pátio fundos;

d) cada câmera deverá ser atendida por cabo de comunicação exclusivo, tipo coaxial, com impedância característica de 75 (setenta e cinco) ohms, não se admitindo o uso de conexões intermediárias (emendas) ou derivadores tipo “T”.

1.2. Atualização e ampliação do Sistema:

a) o equipamento a ser fornecido deverá possibilitar ampliação futura para até 16 (dezesseis) câmeras, bem como deverá possibilitar a adição de sensores de alarme em número idêntico ao de câmeras, os quais deverão interagir com o sistema de monitoramento fornecido; e

b) a empresa a ser contratada deverá garantir a atualização tecnológica do sistema digital, comprometendo-se a informar as inovações e modificações e estar estruturada para o fornecimento dos novos produtos, caso seja do interesse da Administração do TRESC.

1.3. A indicação das marcas e dos modelos nos itens anteriores, presta-se tão-somente para determinar os requisitos mínimos que devem estar presentes no objeto, consequentemente, será aceito produto similar que detenha as mesmas especificações.

II. DO CREDENCIAMENTO

2.1. O licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

2.1.1.  Se a empresa se fizer representar pelo seu proprietário, deverá este apresentar documento que comprove tal condição.

2.1.2. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado através de procuração, ou termo de credenciamento, podendo ser utilizado o modelo anexo.

2.2. No ato de credenciamento, o representante da empresa licitante deverá se identificar mediante a apresentação, ao Pregoeiro, de sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, para conferência dos dados com aqueles informados no documento de credenciamento.

2.2.1. Será desconsiderado o documento de credenciamento inserto no envelope “DOCUMENTAÇÃO”.

III. DA PROPOSTA

3.1. Devem constar da proposta as informações abaixo relacionadas, podendo o modelo anexo ser utilizado pela empresa, ou ser a mesma apresentada, preferencialmente, datilografada ou impressa em papel timbrado da empresa, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; suas  folhas devem estar rubricadas e a última assinada pelo seu representante legal.

a) identificação (individual ou social), endereço e  nº do CNPJ  da proponente;

b) cotação única de preços, para cada um dos itens especificados nas alíneas seguintes, discriminando o valor unitário e total para os produtos referidos nas  alíneas b.1 a b.5, e total para os referidos nas alíneas b.6 e b.7, em moeda corrente nacional, sendo admitidas apenas duas casas após a vírgula: 

b.1) sistema para monitoramento (softwares);

b.2) microcomputador;

b.3) no break;

b.4) câmeras de vídeo;

b.5) lentes;

b.6) material para instalação;

b.7) mão-de-obra para instalação.

c) marca dos produtos cotados, com exceção material para instalação;

d) validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do envelope contendo a proposta;

e) prazo para entrega, instalação e configuração, que deverá ser de, no máximo, 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data de recebimento de 1 (uma) via do Contrato, devidamente assinada;

f) prazo de garantia do sistema (incluindo o software, os equipamentos, os periféricos e as instalações), que deverá ser de, no mínimo, 1 (um) ano, contado da instalação do mesmo.

IV. DA HABILITAÇÃO

4.1. Para habilitação ao presente PREGÃO será consultado, durante a Sessão, o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF.

4.1.1. Verificado, no SICAF, o vencimento do prazo de validade de documentação apresentada para cadastramento será assegurado ao licitante já cadastrado o direito de apresentar os seguintes documentos atualizados e regularizados na própria Sessão, em original ou em cópia autenticada: 

a) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

b) Prova de Regularidade com o Instituto Nacional do  Seguro Social - INSS.

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida por Órgão da Secretaria da Receita Federal; e Certidão quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional).

c.1) Não estando expressa a validade, considerar-se-ão válidas, as certidões, por 6 (seis) meses e 180 (cento e oitenta) dias, respectivamente.

d) Documento comprovando a visita no prédio-sede onde será instalado o sistema, em conformidade com o art. 30, III, da Lei n.º 8.666/1993. 

d.1) O documento descrito na alínea “d”, no qual constará a identificação do(s) visitante(s), será emitido pela Coordenadoria de Serviços Gerais deste Tribunal, devendo a visita ser agendada junto a essa Coordenadoria.

4.1.2. No caso de impossibilidade de acesso ao SICAF,  a Sessão será suspensa e os licitantes serão intimados da data e horário do seu prosseguimento.

4.1.3. Será exigido, ainda, do licitante cadastrado, documento declarando que o licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V do art. 27 da Lei n.° 8666/1993, acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser utilizado o modelo anexo.

4.2. Aos licitantes não cadastrados no SICAF será exigida a apresentação dos seguintes documentos:

a) Certificado de Registro Cadastral – CRC, em vigor, expedido por qualquer órgão ou entidade pública, que comprove estar a empresa habilitada a executar serviços no ramo do objeto desta licitação;

b) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

c) Prova de Regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida por Órgão da Secretaria da Receita Federal; e Certidão quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional).

d.1) Não estando expressa a validade, considerar-se-ão válidas, as certidões, por 6 (seis) meses e 180 (cento e oitenta) dias, respectivamente.

e) Documento comprovando a visita no prédio-sede onde será instalado o sistema, em conformidade com o art. 30, III, da Lei n.º 8.666/1993. 

e.1) O documento descrito na alínea “d”, no qual constará a identificação do(s) visitante(s), será emitido pela Coordenadoria de Serviços Gerais deste Tribunal, devendo a visita ser agendada junto a essa Coordenadoria.

f) Documento declarando que o licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V do art. 27 da Lei n.° 8666/1993, acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser utilizado o modelo anexo.

4.3. Os licitantes não cadastrados no SICAF e que não possuírem o Certificado de Registro Cadastral - CRC - deverão apresentar:

4.3.1. Para comprovação da HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b.1) a comprovação do registro poderá ser feita mediante certidão, carimbo ou chancela da respectiva Junta Comercial, aposta no documento;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

4.3.2. Para comprovação da REGULARIDADE FISCAL:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

b)  prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida por Órgão da Secretaria da Receita Federal; e Certidão quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional);

c.1) Não estando expressa a validade, considerar-se-ão válidas, as certidões, por 6 (seis) meses e 180 (cento e oitenta) dias, respectivamente;

d) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

e) Prova de Regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

4.3.3. Para comprovação da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do índice geral de preços – disponibilidade interna (IGP-DI), publicado pela Fundação Getulio Vargas – FGV, ou de outro indicador que venha substituir.

Observação: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

. publicados em Diário Oficial; ou

. publicados em Jornal; ou

. por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;

a.1) das empresas recém-constituídas será exigida a apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante;

a.2) a boa situação financeira será avaliada pelo Índice de Solvência Geral, resultante da aplicação da seguinte fórmula, cujo índice deverá ser igual ou superior a 1 (um):

SG =
                       Ativo total


Passivo circulante + Exigível a longo prazo

a.2.1) as fórmulas deverão estar demonstradas em memorial de cálculos juntado ao balanço;

a.2.1.1) caso o licitante não apresente o memorial juntamente com o balanço patrimonial, o Pregoeiro procederá aos pertinentes cálculos;

a.3) se necessária a atualização do balanço patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com o mesmo, o memorial de cálculo correspondente;

a.4) as empresas optantes pelo SIMPLES  deverão apresentar, em substituição aos documentos mencionados nas alíneas  “a” e “a.1” , o Termo de Opção pelo SIMPLES;

b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

4.3.4. Para comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Documento comprovando a visita no prédio-sede onde será instalado o sistema, em conformidade com o art. 30, III, da Lei n.º 8.666/1993. 

a.1) O documento descrito na alínea “d”, no qual constará a identificação do(s) visitante(s), será emitido pela Coordenadoria de Serviços Gerais deste Tribunal, devendo a visita ser agendada junto a essa Coordenadoria.

4.3.5. Para comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988:

a) Documento declarando que o licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser utilizado o modelo anexo.

V. DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO

5.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, o Pregoeiro receberá, em envelopes distintos, e devidamente lacrados e protocolizados, os documentos exigidos para habilitação e as propostas. Os envelopes deverão indicar o número deste PREGÃO e seu conteúdo: “DOCUMENTAÇÃO” - “PROPOSTA”, o CNPJ,  o endereço e os números de telefone e fac-símile da proponente.

5.2. Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e proposta fora do prazo estabelecido neste Edital.

5.3. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será procedida à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento, com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis.

5.4. No curso da Sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, à exceção do preço, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela poderão fazer lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.

5.4.1. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

5.4.2. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços.

5.4.3. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

5.4.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

5.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

5.6. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

5.7. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade do melhor preço ofertado, comparando-o com os praticados no mercado.

5.7.1. Considera-se preço excessivo, para os fins de avaliação da aceitabilidade do preço proposto, aquele que estiver acima do preço praticado no mercado, aferindo-se este através do custo médio constante da Planilha de Custos anexa, devidamente atualizado até a data da abertura do envelope ¨Proposta¨, utilizando-se, para o cálculo, o Índice de Preços  ao Consumidor Amplo – IPCA, publicado na ocasião.

5.8. Sendo aceitável o preço ofertado, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo os documentos de “HABILITAÇÃO” do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no Capítulo IV deste Edital.

5.9. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante vencedor, com  vista a obter preço melhor.

5.10. Obtido preço aceitável em decorrência da negociação, proceder-se-á na forma do disposto no item 5.8.

5.11. Frustada a negociação, o Pregoeiro desclassificará a proposta e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

5.12. Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em situação regular, conforme estabelecido no Capítulo IV deste Edital.

5.13. O Pregoeiro manterá em seu poder os documentos  apresentados pelos demais licitantes,  pelo prazo de 30 (trinta) dias após a  celebração do Contrato, devendo as empresas retirá-los neste período, sob pena de inutilização dos mesmos.  

5.14. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes.

VI. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

6.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a de menor preço, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital.

6.2. Para a verificação do menor preço, o Pregoeiro acrescerá ao valor da proposta apresentada por cooperativa o percentual de 15% (quinze por cento), referente à contribuição destinada à seguridade social, prevista no art. 22, inciso IV, da Lei n.º 8.212/1991.

6.3. O objeto deste PREGÃO será adjudicado, GLOBALMENTE, ao licitante cuja proposta seja considerada vencedora.

VII. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

7.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 

7.2. O(s) recurso(s) será(ão) dirigido(s) à Secretária de Administração deste Tribunal, por intermédio do Pregoeiro, a qual poderá reconsiderar sua decisão, em 5 (cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminhá-lo(s) à Secretária de Administração, devidamente informado(s), para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

7.3. Da aplicação das penalidades previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 8.3, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação.

7.3.1. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio da Secretária de Administração, a qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

7.4. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” do item 8.3, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente deste Tribunal, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação.

VIII. DAS PENALIDADES

8.1. Se o licitante vencedor descumprir as condições deste PREGÃO ficará sujeito às penalidades estabelecidas na Lei nº 8.666/93, no Decreto n.º 3.555/2000 e na Medida Provisória nº 2.182-18/2001.

8.2. Em conformidade com o artigo 86 da Lei nº 8.666/1993, o atraso injustificado na  entrega, instalação e configuração do sistema objeto deste PREGÃO sujeitará o licitante, a juízo da Administração, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) ao dia, sobre o valor proposto, a partir do dia imediato ao vencimento do prazo estipulado para a entrega,  instalação e configuração  do sistema.

8.3. Nos termos do artigo 87 da Lei nº 8.666/1993, pela inexecução total ou parcial deste PREGÃO, este Tribunal poderá aplicar, à empresa vencedora, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) do valor total da proposta;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.4. Nos termos do artigo 7° da Medida Provisória  nº 2.182-18/2001 c/c o artigo 14 do Decreto n.º 3.555/2000, se o licitante ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,  sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e das demais cominações legais:

a)  impedido de contratar com a Administração; e,

b) se for o caso, descredenciado no SICAF pelos órgãos competentes. 

8.5. As sanções estabelecidas nos itens 8.3, alínea “d” e 8.4 são de competência da autoridade máxima deste Tribunal.

IX. DA DOTAÇÃO

9.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do Programa de Trabalho ............................................. - .................................................., PTRES ................., Elemento de Despesa ......................... - Equipamentos e Material Permanente.

X. DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDOR

10.1. O licitante vencedor ficará obrigado a:

10.1.1. fornecer, instalar e configurar o sistema, no preço e no prazo estipulados na proposta, não podendo este ser superior ao limite estabelecido no item 3.1, alínea “e”, do Capítulo III deste Edital;  

10.1.2. entregar, instalar e configurar o sistema na sede de TRE/SC, localizada na rua Esteves Júnior, 68, Centro, nesta Capital,  sem que isso implique acréscimo no preço constante da proposta. Após recebido, o sistema será conferido pelo setor competente, que atestará a regularidade do mesmo. Se constatada qualquer irregularidade, a empresa deverá substituí-lo, no prazo máximo de 20 (vinte) dias;  
10.1.2.1. a execução do serviço deve ser acompanhada por servidor indicado pela Coordenadoria de Serviços Gerais, devendo a empresa contratada manter com ele prévio contato;

10.1.2.2. estando em mora o licitante vencedor, o prazo para substituição do sistema, de que trata o subitem 10.1.2, não interromperá a multa por atraso prevista no item 8.2;

10.1.3. fornecer e instalar todos os componentes de acordo com as especificações constantes no Capítulo I – do Objeto, devidamente testados e funcionando, não se admitindo o emprego de qualquer peça recondicionada;
10.1.4. fornecer licenças para todos os softwares  instalados; 

10.1.5.  configurar o sistema de monitoramento conforme as necessidades do TRESC;
10.1.6. executar os serviços com o emprego de mão-de-obra especializada;
10.1.7. além da assistência técnica referida no item 10.1.13, oferecer orientação inicial acerca da programação e operação do sistema, no mínimo, para 4 (quatro) servidores indicados pela Secretaria de Administração do TRESC;

10.1.8.  responsabilizar-se totalmente pelo perfeito funcionamento do sistema, bem como por todos os serviços de instalação dos equipamentos, cabos e condutores; 

10.1.9. fornecer todos os materiais necessários à instalação do sistema, incluindo as ferramentas e os instrumentos necessários à execução dos serviços;

10.1.10. realizar a recuperação das estruturas, paredes, pisos e tetos, danificados em virtude da nova instalação, bem como a limpeza do local após a execução dos serviços;

10.1.11. responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos locais de execução dos serviços, bem como àqueles provocados em virtude dos serviços executados e da inadequação de materiais e equipamentos empregados;

10.1.12. não transferir a terceiros, no todo ou em parte, os serviços contratados, sem prévia anuência do TRESC;

10.1.13. no prazo máximo de 5 (cinco) dias após o recebimento do contrato devidamente assinado, apresentar documento indicando a empresa que prestará assistência técnica durante e após o prazo de garantia, mesmo se for a própria empresa contratada;

10.1.14. iniciar a execução dos serviços de assistência técnica, durante o período de garantia, num prazo máximo de 6 (seis) horas, após o chamado da Coordenadoria de Serviços Gerais, devendo consertar ou substituir o componente danificado num prazo máximo de 12 (doze) horas, contado do início da execução dos serviços, sem qualquer ônus para o TRESC;

10.1.15. garantir o sistema (incluindo o software, os equipamentos, os periféricos e as instalações) pelo período de 1 (um) ano, a contar da data de instalação do mesmo;

10.1.16. garantir a atualização tecnológica do sistema digital, comprometendo-se a informar as inovações e modificações e estar estruturada para o fornecimento dos novos produtos, caso seja do interesse da Administração do TRESC;

10.1.17. quando da emissão da Nota Fiscal, discriminar o valor  do produto referido no 1.1.1.3  dividindo-o entre os itens “a”, “e”, “f”, e “i”; 

10.1.18. manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

XI. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será feito em favor do licitante vencedor, mediante depósito bancário, após a entrega, instalação e configuração do sistema e apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a qual será conferida e atestada pelo setor competente.  

11.2. O prazo máximo para a efetivação do pagamento será de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo do sistema, pelo setor competente, desde que não haja fator impeditivo imputável ao licitante vencedor.

11.2.1. O recebimento definitivo dar-se-á em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório do sistema, exceto se houver atraso motivado pela empresa.

11.3. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

11.4. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

XII. DO CONTRATO

12.1. Será firmado Contrato com o licitante vencedor que terá suas cláusulas e condições reguladas pela Lei nº 8.666/1993 .

12.2. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de transcrição.

12.3. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o Contrato, no prazo de 3 (três) dias úteis, sem justificativa por escrito aceita pela Secretária de Administração, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o Contrato, e assim sucessivamente, de acordo com o procedimento descrito nos itens 5.7 e seguintes deste Edital.

 12.3.1. Nesse caso, sujeita-se, o  licitante vencedor, às penalidades aludidas no Capítulo VIII deste Edital.

12.4. Se o licitante vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do Contrato, será aplicada a regra prevista no item 12.3 deste Capítulo.  

XIII. DA RESCISÃO

13.1. O Contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei nº 8.666/1993.

13.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78, da Lei n.º 8.666/1993, sujeita-se a Contratada ao pagamento de multa de 10%  (dez por cento) sobre o valor do Contrato.

XIV. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. No valor da proposta deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos.

14.2. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por  apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

14.3. O objeto deste PREGÃO poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei n( 8.666/1993.

14.4. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será submetido à homologação pela Secretária de Administração.

14.5. No caso de  interposição de recursos, após proferida a decisão quanto ao(s) mesmo(s), será o resultado da licitação submetido à Secretária de Administração, para os procedimentos de adjudicação e homologação.

14.6. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

14.7. Recomenda-se aos licitantes que estejam no local indicado do preâmbulo deste Edital, com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto.

14.8. É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

14.9. O Tribunal Regional Eleitoral/SC reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões e utilizar este meio como prova.

14.10. Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital serão atendidos pessoalmente no período das 13h às 19h, na sede do Tribunal Regional Eleitoral/SC, ou através do telefone (48) 251-3700, pelo Pregoeiro e pela Seção de Licitações e Contratos, para os esclarecimentos necessários. 

Florianópolis, 28 de maio 2002.

__________________________________

Eduardo Cardoso

PREGOEIRO

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Contrato para fornecimento, instalação e configuração de um sistema de monitoramento de imagens, autorizado pela Senhora Nelzyr Silva Müller, Secretária de Administração, a fls. ... do Pregão nº ..../...., que entre si fazem o Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e a ........................, em conformidade com as Leis nºs  8.666/1993, 8.078/1990, 9.854/1999 e com a Medida Provisória nº 2.182-18/2001 e Decreto n.º  3.555/2000, alterado pelos de n.ºs 3.693/2000 e 3.784/2001.

Pelo presente instrumento particular, de um lado o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, órgão do Poder Judiciário da União, inscrito no CNPJ sob nº 00.509.018/0020-86, com sede na Rua Esteves Júnior,  nº  68, nesta Capital, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por sua Secretária de Administração, Senhora Nelzyr Silva Müller, portadora do CPF nº  258.030.859-87, residente e domiciliada nesta cidade e, de outro lado, a empresa .........................., estabelecida na cidade de ........................., inscrita no CNPJ sob o nº .........................., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) seu (sua) .............., Sr.(a)......................................... portador do CPF n° ......................., residente e domiciliado(a) ............................, tem entre si ajustado Contrato para fornecimento, instalação e configuração de um sistema de monitoramento de imagens, firmado de acordo com as Leis n.ºs 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.078, de 11 de setembro de 1990, e 9.854, de 27 de outubro de 1999, pela Medida Provisória nº 2.182-18, de 23 de agosto de 2001, e pelo Decreto n.º 3.555, de 8 de agosto de 2000, alterado pelos de n.ºs 3.693, de 20 de dezembro de 2000, e 3.784, de 6 de abril de 2001, e o Pregão  nº .../02, mediante as cláusulas e condições abaixo enumeradas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem como objeto o fornecimento,  instalação e configuração de um sistema de monitoramento de imagens, conforme especificado a seguir: (...)

PARÁGRAFO ÚNICO

O fornecimento, instalação e configuração do sistema obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições do Pregão nº..../..., de.../.../..., além das obrigações assumidas na proposta firmada pela Contratada em .../.../..., e dirigida ao Contratante, contendo o preço do sistema que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrariem.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O Contratante pagará à Contratada, pelo fornecimento, instalação e configuração do sistema descrito na Cláusula Primeira, os seguintes valores:

(...)

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE ENTREGA

3.1. O prazo de entrega, instalação e configuração do sistema, constante da proposta da Contratada no Pregão n°.../..., é de ... (...) dias, a contar do recebimento deste instrumento, devidamente assinado.

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO 

4.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados no artigo 65 da Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será feito em favor da Contratada, mediante depósito bancário, após a entrega, instalação e configuração do sistema, e apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a qual será conferida e atestada  pelo setor competente.  

5.2. O prazo máximo para a efetivação do pagamento será de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo do sistema, pelo setor competente, desde que não haja fator impeditivo imputável à Contratada.

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

5.4. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a apresentação, em original ou cópia autenticada, de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta do Programa de Trabalho .................................. - ...................................................., PTRES ........................., Elemento de Despesa .............................................................

CLÁUSULA SÉTIMA - DO EMPENHO DA DESPESA 

7.1. Foi emitida a Nota de Empenho  nº ..........., em.../.../..., no valor de R$ ...... (...), para a realização da despesa. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES  DO CONTRATANTE
8.1. O Contratante se obriga a:

8.1.1. efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o preço e o prazo estabelecidos nas Cláusulas Segunda e Quinta deste Contrato; 

8.1.2. promover, através de seu representante, o servidor............., a fiscalização deste Contrato, em conformidade com o art. 67 da Lei nº 8.666/1993.

8.1.3. efetuar o recebimento definitivo do sistema em até .. (.........) dias, a contar do recebimento provisório do mesmo, exceto se houver atraso, motivado pela Contratada.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATADA

9.1. A Contratada ficará obrigada a:

9.1.1. fornecer, instalar e configurar o sistema, no preço e no prazo estipulados neste instrumento;  

9.1.2. entregar, instalar e configurar o sistema na sede de TRE/SC, localizada na rua Esteves Júnior, 68, Centro, nesta Capital,  sem que isso implique acréscimo no preço constante da proposta. Após recebido, o sistema será conferido pelo setor competente, que atestará a regularidade do mesmo. Se constatada qualquer irregularidade, a Contratada deverá substituí-lo, no prazo máximo de 20 (vinte) dias;  
9.1.2.1. A execução do serviço deve ser acompanhada por servidor indicado pela Coordenadoria de Serviços Gerais, devendo a  Contratada manter com ele prévio contato;

9.1.2.2. estando em mora a Contratada, o prazo para substituição do sistema, de que trata a Subcláusula 9.1.2, não interromperá a multa por atraso prevista na Subcláusula 10.2;

9.1.2.3. fornecer e instalar todos os componentes de acordo com as especificações constantes na Cláusula Primeira, devidamente testados e funcionando, não se admitindo o emprego de qualquer peça recondicionada;
9.1.4. fornecer licenças para todos os softwares  instalados; 

9.1.5.  configurar o sistema de monitoramento conforme as necessidades do TRESC;
9.1.6. executar os serviços com o emprego de mão-de-obra especializada;
9.1.7. além da assistência técnica referida na Subcláusula  9.1.13, oferecer orientação inicial acerca da programação e operação do sistema, no mínimo, para 4 (quatro) servidores indicados pela Secretaria de Administração do TRESC;

9.1.8. responsabilizar-se totalmente pelo perfeito funcionamento do sistema, bem como por todos os serviços de instalação dos equipamentos, cabos e condutores; 

9.1.9. fornecer todos os materiais necessários à instalação do sistema, incluindo as ferramentas e os instrumentos necessários à execução dos serviços;

9.1.10. realizar a recuperação das estruturas, paredes, pisos e tetos, danificados em virtude da nova instalação, bem como a limpeza do local após a execução dos serviços;

9.1.11. responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos locais de execução dos serviços, bem como àqueles provocados em virtude dos serviços executados e da inadequação de materiais e equipamentos empregados;

9.1.12. não transferir a terceiros, no todo ou em parte, os serviços contratados, sem prévia anuência do Contratante;

9.1.13. no prazo máximo de 5 (cinco) dias após o recebimento do Contrato devidamente assinado, apresentar documento indicando a empresa que prestará assistência técnica durante e após o prazo de garantia, mesmo se for a própria Contratada; 

9.1.14. iniciar a execução dos serviços de assistência técnica, durante o período de garantia, num prazo máximo de 6 (seis) horas, após o chamado da Coordenadoria de Serviços Gerais, devendo consertar ou substituir o componente danificado num prazo máximo de 12 (doze) horas, contado do início da execução dos serviços, sem qualquer ônus para o Contratante;

9.1.15. garantir o sistema (incluindo o software, os equipamentos, os periféricos e as instalações) pelo período de 1 (um) ano, a contar da data de instalação do mesmo;

9.1.16. garantir a atualização tecnológica do sistema digital, comprometendo-se a informar as inovações e modificações e estar estruturada para o fornecimento dos novos produtos, caso seja do interesse da Administração do TRESC;

9.1.17. quando da emissão da Nota Fiscal, discriminar o valor  do produto referido no 1.1.1.3  do edital licitatório dividindo-o entre os itens “a”, “e”, “f”, e “i”; 

9.1.18. manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão n..../02.

CLÁUSULA DÉCIMA  -  DAS PENALIDADES 

10.1. Se a Contratada descumprir as condições estabelecidas neste instrumento ficará sujeita às penalidades estabelecidas na Lei nº 8.666/1993, no Decreto n.º 3.555/2000 e na Medida Provisória nº 2.182-18/2001.

10.2. Em conformidade com o artigo 86 da Lei nº 8.666/1993, o atraso injustificado na entrega, instalação e configuração do sistema objeto deste Contrato sujeitará a Contratada, a juízo do Contratante, à multa de 0,06% (zero vírgula zero seis por cento) ao dia sobre o valor da proposta, a partir do dia imediato ao do vencimento do prazo estipulado na mesma, até a data da entrega, instalação e configuração do sistema.

10.3. Nos termos do artigo 87 da Lei nº 8.666/1993, pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o Contratante poderá aplicar, à Contratada, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.4. Nos termos do artigo 7° da Medida Provisória n.º 2.182-18/2001 c/c o artigo 14 do Decreto n.º 3.555/2000, se o licitante falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,  sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e das demais cominações legais:

a)  impedido de contratar com a Administração; e,

b) se for o caso, descredenciado no SICAF pelos órgãos competentes. 

10.5. As sanções estabelecidas nas Subcláusulas 10.3, alínea “d” e 10.4 são de competência da autoridade máxima deste Tribunal.

10.6.  Da aplicação das penalidades definidas nas alíneas “a”, “b” e “c” da Subcláusula 10.3, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação.

10.7. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio da Secretária de Administração, que poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

10.8. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “d” da Subcláusula 10.3, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRE/SC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1. Este Contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei nº 8.666/1993. 

11.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78, sujeita-se a Contratada, ao pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

12.1. Incumbirá ao Contratante providenciar, à sua conta, a publicação deste Contrato e de todos os Termos Aditivos a ele referentes, no Diário Oficial da União, no prazo previsto pela Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DO FORO

13.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Juízo Federal da Capital do Estado de Santa Catarina. 

E, para firmeza,  como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, depois de lido e achado conforme, é firmado o presente Contrato pelas partes e pelas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram, dele sendo extraídas as cópias necessárias para a sua publicação e execução. 

Florianópolis, ... de .......... de 2002. 

CONTRATANTE: 

NELZYR SILVA MÜLLER

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATADA:

.........................

TESTEMUNHAS: 

SALÉSIO BAUER 

COORD. DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

RAFAEL ALEXANDRE MACHADO

COORD. DE SERVIÇOS GERAIS

PREGÃO  0..../02
CREDENCIAMENTO
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ............, portador(a) da Cédula de Identidade nº .............. e CPF sob nº ..................., a participar da licitação instaurada pelo Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, na modalidade PREGÃO nº ..../02, supra-referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome  da empresa ................., bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

..............., em .... de .........de 2002.

____________________________________ 

         Diretor ou Representante Legal 

DECLARAÇÃO

..........................................................................................., (nome da empresa)

com sede na ................................................................................................................, 

(endereço) 

inscrita no CNPJ sob o n. ..............................................., vem através de seu representante legal infra-assinado, em atenção ao inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/93, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII.

Em ......... de .........................de 2002.

_______________________________

                 (assinatura)

PROPOSTA

Empresa (razão social):

CNPJ:

Endereço:

Fone/Fax (se houver):

1.1. A presente proposta tem como objeto o fornecimento, instalação e configuração do sistema abaixo discriminado, de acordo com as especificações constantes do edital licitatório referente ao Pregão nº 00./02:

item

(*)
Quantidade
Valor unitário

 (R$)
Valor total (R$)
Marca

Sistema para monitoramento (softwares)
1




Microcomputador
1




No break
1




Câmera de vídeo
8




Lente
8




Material para instalação
-
 xxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Mão-de-obra
-
Xxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Validade da proposta:

Prazo de entrega, instalação e configuração:

Prazo de garantia (incluindo o software, os equipamentos, os periféricos e as instalações):

............................., .. de ........................ de .....

           _________________________

        (Assinatura do responsável) 

(*) É desnecessário descrever os produtos  e serviços cotados.

